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MINUTA DO CONTRATO N° ___/_____. 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM/RN, ATRAVÉS DA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, E A 

EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

Pelo presente instrumento particular que entre si fazem, de um lado na qualidade de 

CONTRATANTE, o MUNICÍPIO DE PARNAMIRIM, com sede na Av. Castor Vieira 

Régis, 50, Cohabinal - Parnamirim/RN, inscrito no CNPJ nº 08.170.862/0001-74, por meio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com sede na Rua Altino Vicente de Paiva, 210, 

Ed. Cartier, CEP 59.146-270, inscrita com CNPJ do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE sob 

o nº 23.148.526/0001-19, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato legalmente 

representado por sua Secretária Municipal, Sra. Luciana Guimarães da Cunha, brasileira, RG 

nº 004.333.911-SSP/MG, CPF sob o nº 968.170.546-72, com endereço profissional na Rua 

Altino Vicente de Paiva, 210, Ed. Cartier, CEP 59.146-270, Parnamirim/RN, e do outro, na 

qualidade de CONTRATADA, como será designada a seguir a empresa 

________________________, com sede na Rua _________________, ______, __________ - 

_____________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________representada pelo 

Senhor (a) ____________________________, inscrito (a) no CPF/MF nº 

_________________ e RG nº ___________, nacionalidade, doravante denominada 

simplesmente CONTRATADA, tem justo e contratado, nos termos e estipulações desta 

avença e das normas jurídicas incidentes, em especial a Lei n.º 8.666/93 e suas alterações 

posteriores, que mutuamente outorgam e aceitam o seguinte:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 

 
1.1 Aquisição de Acessórios para Rede de Gases Medicinais, para atender as necessidades dos 

serviços de urgência e emergência da Unidade de Pronto Atendimento Maria Nazaré Silva dos 

Santos – UPA, Hospital Deputado Márcio Marinho e Hospital Maternidade do Divino Amor – 

HMDA, órgãos pertencentes a Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN – SESAD, 

de acordo com as quantidades e especificações contidas no edital do respectivo pregão 

eletrônico, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL: 

 

2.1. O presente instrumento se fundamenta no Art.57 da Lei nº 8.666, de 21/06/93, em razão 

da homologação do Pregão Eletrônico - Nº 07/2024, no qual o Edital e a Proposta passam a 

fazer parte integrante deste, para todos os fins e efeitos de direito, independentemente de suas 

transcrições. 
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CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR: 
 

3.1. Ao presente instrumento fica atribuído o valor total de R$ ____________ 

(__________________________________), onde seu consumo total estará condicionado à 

emissão de ordens de compra pela Secretaria Municipal de Saúde. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
 

4.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato serão custeadas, no presente 

exercício, com recursos orçamentários da contratante assim classificados: 

 

Unidade Orçamentária: 02.051 – Fundo Municipal de Saúde  

Função: 10 – Saúde  

Subfunção: 302 – Assistência Hospitalar e Ambulatorial  

Programa: 0014 – Média e Alta Complexidade em Saúde  

Ação:  

2994 – Fortalecimento da Assistência Hospitalar e Ambulatorial de Média e Alta 

Complexidade do SUS             

2031– Fortalecimento da Rede de Urgência e Emergência             

2434 – Fortalecimento, Modernização e Manutenção da Rede de Atenção Especializada            

2991 – Implementação da Rede de Atenção à Saúde Materno Infantil   

Natureza: 3.3.90.30 – Material de Consumo  

Fonte:  

15001002 – Receitas de Impostos e de Transferência de Impostos – Saúde               

16000000 – SUS  

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA: 

 

5.1. Este Contrato tem validade e vigência de xx / xx / xxxx até xx / xx / xxxx com a eficácia 

da publicação de seu extrato no Diário Oficial do Município de Parnamirim/RN. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO PRAZO, LOCAL E EXECUÇÃO DO SERVIÇO: 
 

6.1 A CONTRATADA deverá entregar os materiais no Central de Distribuição de 

Materiais, localizada à Rua Raimundo Barros Cavalcante, nº 286, Galpão A, Bairro Monte 

Castelo, Parnamirim/RN, CEP 59146-275, de segunda a sexta-feira, nos dias úteis, das 08h00 

às 14h00; 

 

6.2 Os materiais serão entregues de forma PARCELADA, sendo que a 1ª parcela deverá 

ser entregue em um prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do recebimento das Ordens de 

Compras e Notas de Empenhos expedidos pela CONTRATANTE, e, as demais parcelas 

conforme a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde de Parnamirim/RN/SESAD, em um 

prazo não superior a 10 (dez) dias úteis contados da solicitação do objeto. 
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6.3 Embalagem – O material deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, 

sem sinais de violação, aderência ao produto e umidade; sem inadequação de conteúdo e 

identificadas às condições de temperatura exigida em rótulo, quando houver;  

 

6.4 Rotulagens – Todos os materiais, nacionais ou importados, devem apresentar nos 

rótulos todas as informações em língua portuguesa. Ou seja: número de lote data de 

fabricação e validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e 

concentração de acordo com legislação sanitária vigente e nos termos do Art. 31 do Código de 

Defesa do Consumidor, entre outros;  

 

6.5 Responsável Técnico – Dada a natureza do objeto, as embalagens devem apresentar o 

nome do farmacêutico responsável pela fabricação do produto, com o respectivo número do 

Conselho Regional de farmácia, quando for necessário;  

 

6.6 O Prazo de validade dos materiais deverá ser entregue com prazo equivalente a, no 

mínimo 75% (setenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação, 

quando houver. Por exemplo, se o material, possui validade de 24 meses contados da data de 

fabricação, quando da entrega deverá possuir, no mínimo, 18 meses.  

 

6.7 A contratante rejeitará, no todo ou em parte, a entrega do material em desacordo com 

as especificações mínimas exigidas;  

 

6.8 A contratante não estará obrigada a adquirir o quantitativo total, a aquisição será 

conforme a necessidade do setor solicitante. 

 

6.9 A contratada deverá Apresentação da Licença Sanitária Estadual ou Municipal da 

empresa licitante, conforme o que determina a legislação vigente; 

 

6.10 As empresas licitantes deverão apresentar juntamente com as propostas de preços a 

seguinte documentação:  

 

6.10.1. O Certificado(s) de Registro, do(s) produto(s) ofertado(s), no Ministério da Saúde, ou 

cópia da publicação no D.O.U., preferencialmente indicando o número do item a que se refere 

ou cópia da isenção do registro do produto. Estando o Registro vencido, a licitante deverá 

apresentar cópia de sua revalidação, acompanhada de cópia do Registro vencido.  

 

6.11 No intuito de resguardar a segurança do objeto licitado, a Contratante deverá exigir 

como condição para assinatura do contrato os seguintes documentos:  
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6.11.1 Fornecimento, pela empresa, do certificado de Registro do produto emitido pela 

Agência Nacional de Vigilância Sanitária – ANVISA, ou apresentação de documentação 

equivalente; 

 

6.11.2 Na eventualidade de o produto ser isento/dispensado de registro, apresentação da cópia 

do ato que o declare isento de registro; 

 

6.11.3. Comprovação de que o produto cumpre as normas e padrões da ABNT e INMETRO, 

se for o caso. 

 

6.12 CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO: 

 

6.12.1 A contratada se obriga a entregar os produtos obedecendo às medidas e peso de acordo 

com as especificações contidas no Termo de Referência. Não serão aceitas variações; 

 

6.12.2 Os produtos fornecidos devem se apresentar com as seguintes características:  

 

6.12.3 Obedecendo rigorosamente as especificações do Item 03 do termo de referência; 

 

6.12.4 Acondicionados, sempre que possível, em embalagens lacradas individualmente, 

identificados, e em perfeitas condições de armazenagem. Caso os produtos estejam 

acondicionados em embalagens fracionadas, estas deverão ser sinalizadas a fim de facilitar a 

conferência; 

 

6.12.5 O armazenamento e transporte dos produtos deverão atender às especificações técnicas 

como controle de temperatura, calor, umidade e luz, determinadas pela ANVISA sob pena de 

devolução em caso de não conformidade; 

 

6.12.6 Os insumos serão recebidos pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização 

do contrato, e PROVISORIAMENTE no ato da entrega para posterior verificação  da 

conformidade dos mesmos com as especificações requeridas neste documento;  

 

6.12.7 Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. Só então será atestada a nota 

fiscal; 

 

6.12.8 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos em 

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;  
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6.12.9 Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem 4.12.7.dentro 

do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia 

do esgotamento do prazo; 

 

6.12.10 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6.13 Comprovação de que o produto cumpre as normas e padrões da ABNT e INMETRO, 

se for o caso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO: 

 

7.1 O pagamento será efetuado por meio de transferência bancária, na agência e 

estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADA, em conformidade com a ordem 

cronológica das exigibilidades, classificadas por fonte diferenciada de recursos, conforme 

normatizações do Decreto Municipal nº 6.048/19, Resoluções nº 32/2016 e 28/2020-TCE/RN, 

e na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

7.1.1. Os pagamentos de despesas que se enquadrem nos Termos do subitem anterior, 

conforme o artigo 12 do decreto 6.048/2019 dar-se-ão: 

 

a) De no máximo 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data do atesto. 

 

7.2 O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor 

competente, condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal apresentada 

em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das 

comprovações mencionadas no Inciso Ido Artigo 36, da IN/SLTI nº 005/2017; 

 

7.3 Ocorrerá à retenção ou glosa, ainda, no pagamento devido à Contratada, sem prejuízo 

das sanções cabíveis, quando essa não produzir os resultados, deixarem de entregar ou não 

entregar com a qualidade dos materiais licitados; 

 

7.4 O pagamento está condicionado ainda, ao ATESTO na Nota Fiscal de Mercadoria – 

Nfe, que comprove a aquisição dos materiais.  

 

7.5 O CNPJ constante da Nota Fiscal de Mercadorias deverá ser o mesmo indicado no 

Empenho, na liquidação e no domicílio bancário; 

 

7.6 Atestada(s) a(s) nota(s) fiscal (is)/fatura(s), a responsabilidade da CONTRATADA 

subsiste na forma da Lei. 

 

7.7 A Nota Fiscal de Mercadorias deverá estar bem explícito na sua descrição os 

quantitativos unitários por item, o preço unitário por item, o preço total por item. E nas 
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observações das Nfe’s o número do Empenho, o número do contrato, o número do pregão 

eletrônico e o domicílio bancário. 

 

7.8 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto do termo de referência, correrão por conta exclusiva da contratada. 

 

7.9 As Notas Fiscais que forem apresentadas com erro serão devolvidas à 

CONTRATADA para retificação e reapresentação, acrescendo-se, ao prazo de vencimento, os 

dias que se passarem entre a data da devolução e a da reapresentação; 

 

7.10 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Departamento de 

Atenção Especializada e Unidades Hospitalares serão encaminhadas para o gabinete da 

Secretária de Saúde da SESAD. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

 
8.1. Poderá haver alterações, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 

 

8.1.1 Unilateralmente pela Administração: 

 

a) Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação 

técnica aos seus objetivos; 

b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 

diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos por esta Lei; 

 

8.1.2 Por acordo das partes: 

 

a) Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 

b) Quando necessária a modificação do regime de fornecimento, em face de verificação 

técnica da inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

c) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 

circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação 

do pagamento; 

 

8.1.3  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato, e, no caso particular de reforma de edifício ou 

de equipamento, até o limite de 50% (cinquenta por cento) para os seus acréscimos. 

 

8.1.4  No caso de supressão de bens, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto 

no estabelecimento competente da SESAD, estes deverão ser pagos pela Administração pelos 

custos de aquisição regularmente comprovados e monetariamente corrigidos, podendo caber 

indenização por outros danos eventualmente decorrentes da supressão, desde que 

regularmente comprovados. 
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CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
9.1 A CONTRATADA se compromete a: 

 

9.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes no Termo de Referência; assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

 

9.1.2 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência; acompanhado da respectiva nota fiscal; 

 

9.1.3 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado no Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

 

9.1.4 Comunicar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

no item 4.2 do termo de referência;  

 

9.1.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 

9.1.6 Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA– DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

 

10.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada para a fiel 

execução do contrato;  

 

10.2 Comunicar à Contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a entrega 

dos itens; 

 

10.3 Efetuar os pagamentos à Contratada conforme previsto no Termo de Referência. 

  

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES E PENALIDADES: 

 
11.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA pelo 

prazo de até 05 (cinco) anos, garantindo o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
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conforme o inciso XIV do Art. 40 da Lei 10.520/2002, sem prejuízo das multas previstas em 

Edital e no Contrato e das demais cominações legais, a empresa que:  

 

11.1.1 – ensejar o retardamento da execução do certame;  

11.1.2 – não mantiver as propostas;  

11.1.3 – recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente ao contrato, dentro do prazo 

e condições estabelecidos; 

11.1.4 – deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame;  

11.1.5 – falhar ou fraudar na execução do contrato;  

11.1.6 – Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

 

11.2 A inexecução total ou parcial das obrigações assumidas sujeitará a CONTRATADA as 

sanções previstas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei nº 8.666/93, podendo a 

CONTRATANTE, a extensão da falta ensejada, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes 

sanções: 

 

a) advertência;  

b) multa; 

c) suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a ADMINISTRAÇÃO 

pelo prazo de até 02 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o 

contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo 

da sanção aplicada com base na alínea anterior.  

 

11.3 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos à 

CONTRATADA, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente, observados os 

seguintes percentuais: 

 

a) 0,1% (um décimo por cento) sobre o valor estimado do contrato limitado a 10% (dez por 

cento) por dia de atraso, no caso de retardamento da execução contratual;  

b) 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato no prazo e condições estabelecidos. 

c) Aplicar-se-á no caso de inexecução total ou parcial, o percentual de 10% (dez por cento), 

sobre o valor total do objeto contratado. 

 

11.4 As demais sanções poderão ser aplicadas junto à multa, facultada a defesa do interessado 

no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.  

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO CONTRATUAL: 
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12.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 

contratuais e as previstas em lei. 

 

12.2 Constituem motivo para rescisão do contrato: 

 

12.2.1 O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

 

12.2.2 O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; 

 

12.2.3 A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a 

impossibilidade do fornecimento, nos prazos estipulados; 

 

12.2.4 O atraso injustificado no início do fornecimento; 

 

12.2.5 A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 

Administração; 

 

12.2.6 A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 

não admitidas no edital e no contrato; 

 

12.2.7 O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

 

12.2.8 O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1
o
 do art. 

67 desta Lei; 

 

12.2.9 A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 

 

12.2.10 A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

 

12.2.11 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 

prejudique a execução do contrato; 

 

12.2.12 Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 

determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o 

contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o contrato; 

 

12.2.13 A supressão, por parte da Administração, das compras, acarretando modificação do 

valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1
o
 do art. 65 da Lei 8.666/93; 

 

12.2.14 O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração 

decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes, já recebidos ou 

executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou 
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guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas 

obrigações até que seja normalizada a situação; 

 

12.2.15 A ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 

impeditiva da execução do contrato. 

 

12.3 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.4 A rescisão do contrato poderá ser: 

 

12.4.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados na 

Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores; 

 

12.4.2 Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 

que haja conveniência para a Administração; 

 

12.4.2.1 A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 

fundamentada da autoridade competente. 

 

12.4.3 Judicial, nos termos da legislação; 

 

12.5 Ocorrendo impedimento, paralisação ou sustação do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente por igual tempo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA FISCALIZAÇÃO: 

 

13.1 Será de responsabilidade do Departamento de Atenção Especializada e Unidades 

Hospitalares da SESAD, indicar servidor, com o dever de fiscalizar, visando à entrega do 

objeto de acordo com o que consta no Termo de Referência. 

 

13.2 Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados.  

 

13.3 Quando o valor do objeto contratual se enquadrar nos critérios do art. 15, da Lei Federal 

8.666/93, a fiscalização será confiado a uma comissão de, no mínimo, 03 (três) membros, 

designados pela autoridade competente. 

 

13.4  A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
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imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DO FORO: 

 
14.1. As partes elegem o foro da Seção Judiciária da Comarca de Parnamirim, com renúncia 

de qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas que surgirem 

na execução do presente Certame. 

 

14.2 E para firmeza e validade, e como prova de assim haverem entre si, ajustado e 

contratado, é expedido o presente contrato em 03 (três) vias, que lido e achado conforme, é 

assinado pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo identificadas, dele sendo 

extraídas as cópias necessárias sua aprovação e execução. 

 

 

 

 

LUCIANA GUIMARÃES DA CUNHA 

Pelo Contratante 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pela Contratada 

 

 

 

Testemunhas 

CPF:  CPF: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


